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EIXO: 9. EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS. EDUCAÇÃO PARA A PAZ.

RESUMO: O presente artigo tem por objeto de estudo o direito a educação na produção normativa nas esferas internacionais de proteção aos direitos humanos e a sua relação com a construção de uma cultura voltada para integração dos povos. Dessa forma, analisar-se-á os diplomas internacionais de Direitos Humanos no âmbito da Organização
das Nações Unidas, bem como os diplomas normativos referentes ao Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos referente a matéria pertinente, buscando também seu respaldo doutrinário.
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ABSTRACT: The purpose of this article is to study the right to education in normative production in the international spheres of protection of human rights and its relation with the construction of a culture directed towards the integration of peoples. In this way, international diplomas of Human Rights will be analyzed within the scope of the United Nations
Organization, as well as the normative diplomas referring to the Inter-American System of Protection to the Human Rights referring to the pertinent matter, also seeking their doctrinal support.
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1. INTRODUÇÃO
O presente artigo derivou dos resultados de uma pesquisa que teve por objeto de analise a construção da normatividade sobre os direitos humanos no plano internacional, e cujo os objetivos estavam adstritos a efetividade da promoção e proteção desses direitos através das cortes internacionais de direitos humanos.

Contudo, este trabalho se limitou a analisar os diplomas internacionais no que cerne ao direita a educação, sendo analisados, dentre outros, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos Sociais Econômicos e Culturais, a Carta da Organização dos Estados Americanos e a Convenção Americana de
Direitos Humanos.

Este trabalho justifica-se pela urgente necessidade de se promover o debate acerca dos direitos humanos, principalmente no que se refere a formação do cidadão enquanto sujeito de direitos, observando sempre a plenitude dessa formação, ou seja, uma formação orientada para a construção de uma cultura de paz e fraternidade entre
os povos, fundamentada nos direitos humanos.

1. Breve resgate sobre a instituição dos Direitos Humanos
Tendo em vista os horrores praticados no período da 2ª Guerra Mundial, em 1945, a “Carta de São Francisco” institui a Organização das Nações Unidas (ONU) com a finalidade de combater aquela realidade recém-vivenciada, atuando para a promoção dos direitos humanos, inaugurando uma nova fase da organização social mundial.
Embora postergado pela guerra fria e, tendo em vista o fato de a Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) não ter força vinculante, o objetivo de criar um marco normativo vinculante foi alcançado em 1966 com a aprovação do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Pacto Internacional dos Direitos
Sociais Econômicos e Culturais (PIDESC) que em conjunto com a DUDH, compôs a “Carta Internacional de Direitos Humanos”, demonstrando a necessidade de entendimento conjunto e harmônico entre eles. Desde então, a ONU tem estimulado a criação de novos tratados sobre temas específicos, referentes ao combate a toda forma
de discriminação, bem como situações que venham a ferir o principio da dignidade da pessoa humana.

A partir de agora, o axioma dos direitos humanos torna-se norte hermenêutico normativo, como bem afirma Ramos (2015, p.88), citando Sarmento:

[...] princípio da dignidade da pessoa humana representa o epicentro axiológico da ordem constitucional, irradiando efeitos sobre todo o ordenamento jurídico e balizando não apenas os atos estatais, mas também toda a miríade de relações privadas que se desenvolvem no seio da sociedade civil e do
mercado.

Esses direitos exigem atuação diferenciada por parte do Estado para que possam ser concretizados. O francês Karel Vasak, associando sua teoria ao lema da revolução francesa, classificou os direitos de liberdade como direitos de primeira geração, os de igualdade como segunda geração e os de fraternidade como direitos de terceira
geração. Os direitos civis e políticos, componentes da primeira geração, exigem que o Estado atue para preservar a autonomia do individuo, ora regulando os campos de liberdade dos indivíduos, ora abstendo-se de interferir nesses campos. Os direitos econômicos e sociais (segunda geração), exigem atuação estatal positiva, para sua
efetivação, pois visam o provimento mínimo das condições materiais objetivas para uma vida digna. E os direitos de terceira geração, exigem não só um papel ativo do estado, como também uma atuação internacional conjunta, para tornar possível sua efetivação, como a paz mundial e o direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado.

Levando-se em conta que os direitos humanos são indivisíveis, ou seja, todos eles são juridicamente tutelados de mesmo modo, não cabendo fragmentação na sua promoção, parece-nos mais acertado usar a nomenclatura dimensão em substituição ao termo geração, tendo em vista que, atualmente, os direitos humanos transitam com
certa facilidade entre as dimensões. Como exemplo, tem-se o direito a saúde, que mesmo estando classificado como direito de segunda geração, tornou-se três dos oito objetivos para o desenvolvimento do milênio da ONU, onde se faz necessário a união de esforços dos países membros para a consecução desse objetivo, o que é
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característico dos direitos de terceira geração. Nessa linha, Sarlet (2012, p. 46) afirma:

[...] a teoria dimensional dos direitos fundamentais não aponta, tão somente, para o caráter cumulativo do processo evolutivo e para a natureza complementar de todos os direitos fundamentais, mas afirma, para além disso, sua unidade e indivisibilidade no contexto no contexto do direito constitucional interno
e, de modo especial, na esfera do moderno “Direito Internacional dos Direitos Humanos”.

Os direitos de terceira geração, no atual contexto do mundo globalizado, ocupam um espaço cada vez maior, demonstrando que o mundo está trilhando o caminho da fraternidade entre as nações, ainda seguindo a ideia acima exposta. A Declaração e Programa de Ação de Viena vem para reiterar a universalidade, indivisibilidade e
inter-relacionalidade dos direitos humanos, e também afirmar:

[...] que a democracia, o desenvolvimento e o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais são interdependentes e reforçam-se mutuamente. Nesse sentido, países menos desenvolvidos empenhados no processo de democratização e de reformas econômicas devem ser apoiados pela
comunidade internacional, para que alcancem sucesso na sua transição para a democracia e para o desenvolvimento econômico (item 9). Reafirma-se também o direito ao desenvolvimento (item 10), como direito inalienável e parte integrante dos direitos humanos, que deve ser realizado de modo a satisfazer,
de forma equitativa, as necessidades de desenvolvimento e ambientais das gerações presentes e vindouras (item 11). Reconhece-se também que todos têm direito de usufruir os benefícios decorrentes do progresso científico e das suas aplicações práticas, considerando-se que alguns progressos,
nomeadamente nas ciências biomédicas e da vida, bem como na tecnologia de informação, podem ter consequências potencialmente adversas para a integridade, a dignidade e os direitos humanos do indivíduo. (RAMOS, 2015, p. 209-210, grifos do autor.)

3. Previsão normativa do direito a educação no âmbito internacional

Como se infere do acima exposto, há um somatório de esforços por parte dos países do globo em promover a proteção aos direitos humanos, tanto no âmbito interno quanto no externo. A importância dada pela comunidade internacional ao tema se torna ainda mais evidente quando se analisa os diplomas normativos internacionais no
que tange ao tema até aqui tratado. Contudo, devido a sua vastidão e fuga ao escopo deste trabalho, o estudo aqui proposto está limitado a analise do direito a educação no plano internacional.

No âmbito da ONU, a Declaração Universal de Direitos Humanos (1948) dispõe em seu artigo XXVI que

1.Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito. 2. A instrução será orientada no
sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações
Unidas em prol da manutenção da paz.

Por mais que a DUDH não esteja revestida de caráter vinculante, esta foi fundamental, pois, ao estabelecer os direitos mínimos a caracterização da dignidade humana, foi seguida pelos demais tratados internacionais que se referem à matéria. Desta sorte, o direito a educação foi previsto também no artigo 13 do Pacto Internacional de
Direitos Sociais, Econômicos e Culturais (1966)[1], no artigo 22 da Convenção Relativa ao Estatuto do Refugiado (1951)[2], no artigo 28 da Convenção sobre os Direitos da Criança (1989)[3], no artigo 24 da Convenção da ONU sobre os direitos das Pessoas com Deficiência (2007)[4] e no artigo 30 da Convenção Internacional sobre a
Proteção de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias (1990)[5].

Seguindo a linha do sistema universal de proteção aos direitos humanos, o sistema regional americano também é constituído por uma serie de diplomas internacionais, cujo alcance está limitado ao continente americano. Neste sistema de proteção aos direitos humanos, o direito a educação é apresentado na Carta da Organização dos
Estados Americanos como uma meta para o desenvolvimento integral, constituindo objetivo comum aos Membros da Organização (1948)[6]. Também é previsto o direito a educação no artigo XII da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (1948)[7], no artigo 26 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos
(1969)[8] e no artigo 13 do protocolo adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1988)[9].

Compreende-se que durante décadas a política de educação esteve destinada às elites nacionais, deixando à classe trabalhadora a margem do processo educativo e das decisões políticas do país. Os dados revelam que em pelo século XX, aproximadamente 75% da população era analfabeta. Apesar do acesso à educação ter
avançado em comparação as décadas anteriores, os dados ainda são alarmantes. De acordo com o último censo realizado pelo IBGE, cerca de 18 milhões de brasileiros não sabem ler e escrever, fato que se agrava ao direcionarmos o olhar para o campo.

Como podemos observar, a educação constitui direito fundamental de excepcional relevância, haja vista que constitui ponto de convergência quanto a sua fundamentalidade na comunidade internacional, como evidenciado através da sua previsão nos mais diversos tratados firmados, acima citados.

Diante deste cenário, no qual já se encontra amadurecido, de certa forma, o debate sobre a importância da educação no processo de formação do cidadão, voltado à cultura dos direitos humanos, países membros da Organização das Nações Unidas (ONU), na Assembleia Geral, estabeleceram metas para serem atingidas até o ano de
2015, objetivando o combate às condições consideradas mais urgentes e graves no tocante ao ferimento dos direitos humanos. Reunidos na Conferência de Nova York, que ficou conhecida como a “Conferência do Milênio”, os Estados membros da ONU debateram acerca dos maiores problemas para o pleno desenvolvimento da
humanidade. Dessa discussão, surgiram os Objetivos para o Desenvolvimento do Milênio, os quais foram valorados como os mais importantes e urgentes a serem atingidos. Um desses objetivos dizia respeito universalização do acesso à rede básica de ensino.

Segundo o relatório emitido no fim prazo estabelecido, quanto ao acesso universal à rede básica de ensino, houve um significativo avanço para o seu atingimento. Entre os anos de 2000 e 2015, observa-se uma redução de aproximadamente 47% no número de crianças em idade escolar equivalente a faixa etária média para o ensino
primário, que não acessavam a rede de ensino, passando de cem milhões (17%) no ano 2000 a cinquenta e sete milhões (9%) em 2015. (p. 24-25)

Contudo, mesmo com tal nível de progresso, persiste a desigualdade no acesso universal a educação primaria. Nos países em desenvolvimento, as crianças em regiões mais ricas têm quatro vezes mais chances de ter acesso à rede básica de ensino, em comparação com as regiões mais pobres.

A educação tratada até aqui não se restringe, por evidente a educação formal. Como é possível observar nos mais diversos tratados internacionais, quando se refere a educação, estar-se a falar em formação do cidadão em sentido pleno, sempre alinhada com o respeito aos direitos humanos e a promoção da tolerância e da amizade
entre os povos, construindo assim uma cultura de paz.

Não se confunde educação em direitos humanos com cultura de direitos humanos. Esta decorre daquela. A educação é o meio de se construir essa cultura. Como bem arremata MAZZUOLI (2016, p. 425):

A educação em direitos humanos, portanto, deve ocorrer de forma a que seus princípios éticos sejam assimilados por todos os cidadãos em sua plenitude, passando a orientar as ações das gerações presentes e futuras, em busca da reconstrução dos direitos humanos e da cidadania no país. Somente dessa
maneira é que o exercício da cidadania e o respeito aos direitos humanos restarão completos e definitivamente assegurados, criando-se verdadeira cultura de direitos humanos entre nós.

1. CONCLUSÃO
Como exposto acima, é possível alterar a realidade mundial, como observado no relatório para os objetivos para o desenvolvimento do milênio, o qual mostrou resultados expressivos no tocante aos objetivos traçados, muito embora tenha o presente trabalho se limitado ao comento de apenas um deles.

Diante do exposto, observa-se que as bases para a construção de uma cultura de paz e promoção dos direitos humanos estão lançadas. Agora cabe a todos utilizarem-se dos meios postos para fazerem efetivar seus direitos. Isso não significa que os Estados estão isentos a partir de agora de continuar atuando para o respeito e a
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concretização desses direitos. Muito ao contrário. Utilizando-se dos mecanismos já desenvolvidos, podem os cidadãos, através organizações não governamentais ou através de seus sistemas de representação política, ou ate mesmo através de estudos e disseminação de conhecimento, atuar de modo decisivo para provocar mudanças
em suas realidades.

Dessa forma, com a formação de cidadãos de fato emancipados é que se poderá promover de modo mais efetivo e firme a construção de uma cultura pautada nos direitos humanos.
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[2] 1. Os Estados Contratantes darão aos refugiados o mesmo tratamento que aos nacionais no que concerne ao ensino primário. 2. Os Estados Contratantes darão aos refugiados um tratamento tão favorável quanto possível, e em todo caso não menos favorável do que o que é dado aos estrangeiros em geral, nas mesmas circunstâncias, quanto aos graus de ensino além do
primário e notadamente no que concerne ao acesso aos estudos, ao reconhecimento de certificados de estudos, de diplomas e títulos universitários estrangeiros, à isenção de direitos e taxas e à concessão de bolsas de estudo. Convenção Relativa ao Estatuto do Refugiado. Disponível em:
http://www.acnur.org/t3/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados.pdf. Acesso em: 12/04/2017.

[3] 1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que ela possa exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão especialmente: a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos; b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes formas, inclusive o ensino geral e
profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a todas as crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a implantação do ensino gratuito e a concessão de assistência financeira em caso de necessidade; c) tornar o ensino superior acessível a todos com base na capacidade e por todos os meios adequados; d) tornar a informação e a orientação educacionais e
profissionais disponíveis e accessíveis a todas as crianças; e) adotar medidas para estimular a frequência regular às escolas e a redução do índice de evasão escolar. 2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar que a disciplina escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em conformidade com a presente
convenção.3. Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação internacional em questões relativas à educação, especialmente visando a contribuir para a eliminação da ignorância e do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, será dada atenção especial às necessidades
dos países em desenvolvimento. Convenção sobre os Direitos da Criança. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm. Acesso em: 12/04/2017.
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[4] 1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos: a) O pleno desenvolvimento do potencial
humano e do senso de dignidade e auto-estima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana [...].Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm. Acesso em 12/04/2017.

[5] O filho de um trabalhador migrante tem o direito fundamental de acesso à educação em condições de igualdade de tratamento com os nacionais do Estado interessado. Não pode ser negado ou limitado o acesso a estabelecimentos públicos de ensino pré-escolar ou escolar por motivo de situação irregular em matéria de permanência ou emprego de um dos pais ou com
fundamento na permanência irregular da criança no Estado de emprego. Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias. Disponível em:
https://www.oas.org/dil/port/1990%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20Internacional%20sobre%20a%20Protec%C3%A7%C3%A3o%20dos%20Direitos%20de%20Todos%20os%20Trabalhadores%20Migrantes%20e%20suas%20Fam%C3%ADlias,%20a%20resolu%C3%A7%C3%A3o%2045-158%20de%2018%20de%20dezembro%20de%201990.pdf .Acesso em: 12/04/2017.

[6] Carta da Organização dos Estados Americanos. Disponível em: https://www.oas.org/dil/port/tratados_A-41_Carta_da_Organiza%C3%A7%C3%A3o_dos_Estados_Americanos.htm. Acesso em: 12/04/2017.

[7] Toda pessoa tem direito à educação, que deve inspirar-se nos princípios de liberdade, moralidade e solidariedade humana. Tem, outrossim, direito a que, por meio dessa educação, lhe seja proporcionado o preparo para subsistir de uma maneira digna, para melhorar o seu nível de vida e para poder ser útil à sociedade. O direito à educação compreende o de igualdade de
oportunidade em todos os casos, de acordo com os dons naturais, os méritos e o desejo de aproveitar os recursos que possam proporcionar a coletividade e o Estado. Toda pessoa tem o direito de que lhe seja ministrada gratuitamente, pelo menos, a instrução primária. Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem. Disponível em:
https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/b.Declaracao_Americana.htm. Acesso em 12/04/2017.

[8] Os Estados Partes comprometem-se a adotar providências, tanto no âmbito interno como mediante cooperação internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos,
reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por via legislativa ou por outros meios apropriados. Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Disponível em: https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm. Acesso em: 12/04/2017.

[9] 1. Toda pessoa tem direito à educação. 2. Os Estados Partes neste Protocolo convêm em que a educação deverá orientar&8209;se para o pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade e deverá fortalecer o respeito pelos direitos humanos, pelo pluralismo ideológico, pelas liberdades fundamentais, pela justiça e pela paz. Convêm, também, em
que a educação deve capacitar todas as pessoas para participar efetivamente de uma sociedade democrática e pluralista, conseguir uma subsistência digna, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades em prol da manutenção da paz. [...].Protocolo Adicional à Convenção
Americana sobre Direitos Humanos. Disponível em: https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/e.Protocolo_de_San_Salvador.htm. Acesso em: 12/04/2017.

04/10/2018        http://anais.educonse.com.br/2017/direitos_humanos_educacao_e_normatividade_interncional.pdf
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